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DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DEPARTAMENTO DE CAPACITAÇÃO DE PESSOAL

ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS

E ADULTOS



III ENCONTRO PRÓ-ALFABETIZACÃO DE JOV ENS E \DlTT TOS 
DO DF E ENTORNO

Brasiiia-DF. 3 de dezembro — i 99*4

Promoção: Decanato de Extensão - UnB
Faculdade de Educação - UnB

.... a ^“"‘^“euBUtuiçõespMicípantesdoinEncomroPró.Ajfabeuzação de Jovens 
Adultos do DF e Entorno, com o objeuvo de avaliar as expenências ocorrentes e formX proposta 
deaçoes fútunts. realizado no d,a 3 de dezembro de 1994. das 9:00 as 18:00 horaa no Auduono Do, 
Candangos. Faculdade de Educação da Lmverstdade de Brasília e signatarias deste documento 
^s«mn a Vossa Excelencta Governador eleito do Distrito Federal, as «nclusões e resoluções d< 
retendo Encontro, para serem incorporadas ao seu programa de governo como ações prioritárias con 
vistas a erradicação do analfabetismo no Distrito Federal

CONCLUSÕES E RESOLUÇÕES:

L apPrTrStí de Permanente pró-alfabetizaçào do DF - indicação do Grupo de 
Trabalho Pro-Alfabetizaçao do Distnto Federai - GTPA/DF para o GDF (1995-1998) que 
adxtada com as proposições a seguir constitui a proposta do III Encontro Pró-Alfcbetização de 

00 DFe £mOm° aSCTünPiementadacomo prioridade pelo Gv^nodoDistmc 
rederal: (Documento 1) .

2’ F5ÜVim?aoTt0 deVerÚ ad°lar uúciaxivas P^ consignar no orçamento do Governo do Distntc 
SS ’ nl’ aÇÕK C°m VnSUS à analfabetismo no Distntc
f ederai, em 04 anos. Cumpnndo. destarte, o artigo 241 da Lei Orgânica do Distnto Federal-

3. elaborar e desenvolver um Programa permanente de .Alfabetização de Jovens e Adulto* 
articulando o Governo do Distnto Federai e sociedade civil, para concretizar em ações as 
proposições comidas no artigo 45 das disposições transitórias da Lei Orgânica do Distrito Federal 
pressupondo:
a) Criar mecanismos estimuladores da participação da sociedade civil no Programa:
b) anali^r as possibilidades de serem aplicados aos prestadores de serviço do GDF o dispositivo
do item 5o, artigo 45. da Lei Orgânica; o
e) desoivolver gestões e negociar medidas junto as empresas pnvadas no sentido de viabilizar a 
aifabetizaçao de seus fimcionanos. mediante a concessão de jornada de trabalho especial e 
iniciativas quanto à manutenção do emprego:
d) fazer gestões junto as Insutuições de Ensino Supenor do DF no sentido de uma política de 
formaçao de aifabetizadores/educadores de jovens e adultos, a nível de graduação, pós-graduação 
e extensão bem como da realização de pesquisas básicas (universidades e aifabetizadores). 
visando subsidiar as ações de alfabetização:
e) incorporar aos programas setoriais das secretanas e órgãos do Governo do Distrito Federai as 
ações decorrentes do Programa Permanente de .Alfabetização de Jovens e Adultos como 
prioridades político-administrativas:



D reconhecer a participação do GTPA DF. enquanto espaço publico de articulação e formulação 
de iniciativas pró-aifabetizaçâo que reune entidades, instituições e pessoas interessadas na 
erradicação do analfabetismo, como interlocutor e mediador junto ao Guvemo do Distrito F^^L 
para questões referentes a alfabetização.;

4. incrementar meilionas no sistema de ensino fundamental quanto ao conteúdo proeramatico. pra.Ku
pedagógica e condições ao alunado com vistas á resolução de problemas que tem levado á eva.._. 
e contribuído para a continuidade do analfabetismo:

5. analisar medidas para revisão da pratica pedagógica a cargo de orgão competente da Secretaria de 
Educação do Distrito Federai:

6. realizar publicação periódica de boletins avaliativos das ações decorrentes do programa de
erradicação do analfabetismo no Distrito Federal. fundamentado nos artigos 225 da Lei Orgânica 
e 45 das Disposições Transitórias do mesmo diploma legal: ” *

7. assegurar, como política de governo, a disponibilidade de saias de aula da Rede Pública de 
Ensino, bem como de toda infra-estrutura atinente. inclusive no que se refere á segurança e 
equipamentos, para dar suporte as atividades do Programa Permaneme dc Alfabetização de Jovens 
e Adultos:

8. incrementar mudanças no atual sistema de ensino supletivo objetivando adequá-lo as necessidades 
e condições reais dos jovens e adultos do distrito Federai, permitindo a flexibilização quanto a 
carga horária, funcionamento e prática pedagógica:

9. estabelecer política de formação para os professores do sistema público que -miam na área de 
alfabetização de jovens e adultos:

10. recomendar a participação efetiva da Secretaria de Educação e da Fundação Educacional do 
Distrito Federai nqs fóruns de discussão promovidos pelo GTPA/DF;

11. viabilizar mecanismos para que as instituições integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS/DF 
preste assistência integrai à saúde, principaimente no que se refere á oftaimologia. 
otorrinoiaringologia e odontologia aos jovens e adultos vinculados ao Programa Permanente de 
Alfabetização:

12. determinar que cada Unidade de Ensino da Rede do GDF. de forma descentralizada, realize um 
censo com a participação da comunidade local para identificar a incidência do analfabetismo em 
sua area de abrangência: perfil, causas e efeitos. E desenvolver participativamente um piano de 
metas para erradicar o analfabetismo identificado;

13.recomendar como requisito para concorrer as direções de escolas e Regionais de Ensino a 
explicitação de compromisso pelos concorrentes quanto ao desenvolvimento de. ações de 
alfabetizaçao de jovens e adultos e apresentação pública de programas para erradicar o 
analfabetismo na area de influencia da escola ou Instituição de Ensino que pretende dirigir.
tbmínaasPrOm°ÇaO EnCOntrOS para discussà° metodológica e de concepções educativas e

de experiénc,“ e de 'nttrotaW° nas Vmvers,dadas e escolas 

,6'"XSaTGq^TDFbi'i,m * “pac,“'í0'reciclaSHn de profesores do sup“«™ 
17'ÍXZa ^l“ÇàU de J°VenS « não deve restringir-se a proporc.onar aos jovens e 

JUU11US apenas a habilidade da leitura e da escrita, mas propiciar-lhes uma formação plena de 
vaiores humanitários e de cidadania para atuação na sncterinrii* que deve túndamentar-se nos 
princípios da educação libertadora:



Documento 1

III ENCONTRO PRÓ-ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
DO DF E ENTORNO

MOVIMENTO PRÓ-ALFABETIZAÇÃO DO DF ou PROGRAMA PERMANENTE
PRO-ALFABETIZAÇÃO DO DF «'‘ANt.N 1 l

O 
anos, com base 
e atualizada a

PROPOSTA PRO- ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS DO DF E ENTORNO P > ,m 
F e 1995 a 1998. elaborada como resultado de uma experiência acumulada de 9

no II Encontro Pro-Alfabetização do DF e Entorno, na Lei Orgânica (08.06.93)
conjuntura do proxnno governo do DF (reunião de 24.05.94)

PRECEDENTES:
! " ^PeHência na Escola Normal de Ceilândia - Complexo Escolar A.
1989 - Constituição do GTPA DF
1990-1 Encontro Pró-.Alfabetização do DF
1992 - II Encontro Pró-.Alfabetização do DF e Entorno
iona ' m’ Ürgan,ca' 08 de Íunho - Entendas populares Art. 225 e D. T. Art 4s 
ooa ’ ptL reguiamenla •Àrt- 225 * Programa Permanente - Dep. Wasnv de Roure 
Ml'; L incentno para normaiistas da rede publica - Dep. Lúcia Carvalho 

1994 - III Encontro Pro-Alfabetização de Jovens e Adultos do DF e Entorno

. t w PROPOSTA 1995 - 1998

.METAS:

L Z. «T CUmPnnd° * COnSt,tU'ÇâO <D- T - *-<■
„ão aifábelizados cum mais da 15 anos (astunauva a ser verificada com dados do

2. Apoiar e ampliar o potencial já demonstrado peias instituições e entidades da sociedade civil do

PROGRAMA PERNLANENTE DE AÇÃO CONJUNTA GOVERNO E SOCIEDADE CIVIL

GERENCIA; FEDF - Coordenadona central e setoriais (DRE)
Comitê setorial: GTP/DF
Apoio: Universidade de Brasília e demais Instituições de Ensino
Supenor do DF
Base: Escola Pública i art. 225). podendo ser ampliada as escoias 
privadas, desde que não implique em encargos financeiros para o 
programa - Função do Diretor Conselho
Parceria: movimentos sociais, entidades religiosas empresas



ALFABETIZADORES: Alunos do 2° grau da rede publica iate 10.000) e outras pessoas 
interessadas que cumpram os pressupostos e critérios necessários para tal.
RECURSOS: 150.000 UPDF em 4 anos
FONTES: GDF-Orçamento: Banco de Brasília - BRB: Fundação Banco do Brasil: Empr-- 
.Associações: Entidades estrangeiras

OPERACIONALIZAÇÃO DAS METAS

Dados disponíveis:

Total de não alfabetizados com mais de 15 anos
IBGE-PN.AD 1986- 97.000
Estimativa 1994 - 150.000 (ser verificado com dados do TRE. 94)

Escolas Públicas: 513 (1994 incluindo 14CAICs) 
4

Total de alunos nas escolas publicas - 451.675 (19/04/93)
Total de alunos de 2o grau nas escolas públicas - 46.000 (1991)

Supletivo:
Fase I - 3.382
Fase II - 12.685

Proposta:
1 alimo/alfabetizador = 15 alfabetizados =1 UPDF/mès = 6 UPDF/semestre

CtITAÇÃO D0S ALFABETIZADORES através de curso a distância com a participação da 
FEDF. Instituições de Ensino Supenor. BB Educar e ONGs locais e também através de processos 
formativos como cursos. palestras, semmanos. encontros etc. que proporcionam a relaçào direta 
alfabenzando/alfabeiizadores. '
Fornecimento de óculos e matenais: 30.000 UPDF ^Oficina Grania do Tonoi

PROPOSTA DE CONTINUIDADE DA FASE II - SUPLETIVO Njç pçrnr , r nr . 
DF com unidocència ljCULAS PL DLlCAS D()

.ANO ALF.LBETIZADORES ALFABETIZADOS UPDF/ANO
ANO SEMESTRE

1995 1.000 500 15.000 12.000
1996 2.000 1.000 30.000 24.0001997 3.000 1.500 45.000 36.0001998 4.000 2.000 60.000 48.000

TOTAL 10.000 150.000 120.000



ENTIDADES E INSTITITCÒES PARTICIPANTES DO III ENCOXTPn 
PRO-AI.FABETIZ.ACAO DE JOVENS E ADI I.TOS DO DF E ENTORXT» 

E SIGNATÁRIAS DE Sl AS RESOLUÇÕES

Ação Cristã Pro-Gente - Ceilàndia

Assembléia Legislativa do Distnto Federai

Assessona Para .Assuntos da Terceira Idade - AETI GDF

Associação de Moradores do Parque São Bernardo - Luziània GO

Casa da Cultura da .America Latina - DEXUnB

Centro Acadêmico do Curso de Pedagogia dá UnB

Centro de Cultura e Desenvolvimento do Paranoa - CEDEP Paranoa

Centro de Educação Paulo Freire - CEP AFRE. Ceilàndia

Centro de Educação Popular de Samambaia - CEPS/Samambaia

Centro Popular de Educação e Cultura - CPEC. Gama

Comunidade Koipins - Paranoa

Decanato de Extensão da UnB

Diretono Central de Estudantes - DCE.UnB

Faculdade de Educação da UnB

Faculdades Integradas da Católica de Brasília

Federação das Mulheres do DF

Fundação Bradesco - Ceilàndia

Fundação de .Amparo ao Trabalhador Preso - FUN.AP

Fundação Educacional do Distnto Federai

Grupo de Trabalho Pró-.Alfabetização do DF



Igreja Cristã de Brasília

Movimento de Educação de Base - MEB DF

Núcleo de Estudos e Pesquisas da Terceira Idade - NEPETIVnB

Programa BB Educar

Projeto Criança - Ceiiândia

Serviço Paz e Justiça - SERPAJ. Pedregai-GO



i.

LEGISLAÇÃO sobre alfabetização 
DE JOVENS E ADULTOS — 

brasil e distrito federal

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - 05.10.88

An. 208. O dever ao Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de 
acesso n^d»7 a™"'3’’ Obr'8al6no e 8raIU"°-,ncluslve P*™ °s Que a ele não tiveram 
dccòso na ícade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
- atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência 

prcfcrcncialmente na rede regular de ensino; oeriaencia,
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade-
V • acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística 

segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

■ m r n[endiment0 ao educando> no ensino fundamental, através de programas 
. plementares oe material didático-escolar. transporte, alimentação e assistência à^aúde;

§ I O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
§ 2o O yão-olerccimcnto do ensino ohr.gatório pelo poder público, ou sua oferta

. ,0 ’*iei>u ,ir' importa responsabilidade da autoridade competente.
§ 3 Compete ao poder público rccensear os educandos no ensino fundamentai 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à 
CSCOIH.

vi,a„^ A'el estabelecerá 0 plano nacional de educação, de duração plunanuai 
ando à aniculaçao e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis c ■■ 

miegraçao das ações do poder público que conduzam à; "
I - erradicação do analfabetismo;

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o poder público 
desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade 
e com a aplicação de, pelo menos, cinqüenta por cento dos recursos a que se refere o art. 
z. 12 da Constituição, para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental.

Parágrafo único. Em igual prazo, as universidades públicas 
descentralizarão suas atividades, de modo a estender suas unidades de ensino 
superior às cidades de maior densidade populacional.



LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL - 08.06.92

que dispõe o art 
■ias e 
ral:

Art. 225. O Poder Público proverá atendimento a jovens e adultos, 
pnncipalmente trabalhadores, em ensino noturno de nível fundamen­
tai e medio, mediante oferta de cursos regulares e supletivos. „e 
modo a compatibilizar educação e trabalho.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público implantar programa 
permanente de alfabetização de adultos articulado com os demais 
programas dingidos a este segmento, observada a obrigatoriedade 
de ação das unidades escolares em sua área de influencia, em coo­
peração com os movimentos sociais organizados.

a) a oferta intensiva de cursos de formação de alfabetizado- 

res de jovens e adultos;

b) a reciclagem de professores que atuam no ensino funda­
mental e em alfabetização de jovens e adultos:

c) a elaboração de material didático adequado ao ensino fun­
damental e alfabetização de jovens e adultos:

d) a realização de projetos de pesquisa voltados para a solu­
ção de problemas ligados a alfabetização de jovens e adultos

IV - envidará todos os esforços para erradicar o analfabe­
tismo entre os servidores públicos do Distrito Federal no prazo de 
dois anos, incluída a destmação de duas horas de sua jornada de 
trabalho para esse fim. sem prejuízo dos direitos e garantias estatu­
tárias:

V • assegurará que. durante o periodo estipulado para erradi- 
caçAo do analfabetismo no Distrito Federal, os meios de comunica- 
çAo social pertencentes ao Distrito Federal veiculem anúnc.os men­
sagens e avisos diários de apo.o a alfabetização de tovens e adultos 
bem como desunem tnnta minutos por semana para em.ssào m.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 45 Para a erradicação do analfabetismo, cm cumprimento ao 

,-v w ...t 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transito- 
o art 352 desta Lei Orgânica, o Poder Publico do Distrito Fede-

I - destinará, nos cursos de formação de magtsténo para o 
ensino fundamental, mínimo de trinta por cento da carga horana do 
estagie supervisionada para monitoria a turmas de alfabetização -e 
(ovens e adultos, reconhecida sua validade curncu ar.

il . reconhecerá como aproveitamento de estudos atividades 
de alunos do ens.no mèd.o que participem de programa de .nfabeu 

zaçào de jovens e adultos:

III . promoverá por intermédio da Secretaria de Educação do 
Distnto Federal, com a colaboração de instituições publicas e enttda- 

des civis:



ATOS DO PODER LEGISLATIVO

PUBLICADO, OOOF N* /i 
OEJ2± /J2Í_71< 

IXI N.o 64 9 0« 08 OC março PC W 95

Dispõe sobre a criação do Programa 
Permanente de Alfabetização e Educa 

ção Básica para Jovens e adultos no 
âmbito do DF e dá outras providên 
cias.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE 
DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1° - Fica instituído o Programa Permanente de 
Alfabetlzaçao e Educação Básica para Jovens e Adultos no âmbito 
do Distrito Federal.

Art. je o Programa Permanente de Alfabetização e 
Educação Basica para Jovens e Adultos tem por objetivos:

I - criar as condições para erradicar o analfabetis 
mo no Distrito Federal;

II - promover a educação básica de Jovens e adultos 
que não tiveram acesso ou foram excluídos ca escola;

III - garantir o direito de todos à educação para o 
pleno exercício da cidadania.

Art. ;» - o Programa Permanente de Alfabetização e 
Educação Básica para Jovens e Adultos será coordenado e imple­

mentado pela Secretaria de Educação, através da Fundação Educa 
clonal do Distrito Federal, mediante:

I - formulação de políticas e projetos específicos 
e o estabelecimento de normas operacionais:

II - envolvimento dos movimentos sociais organiza 
dos, entidades não governamentais e instituições de estudo e pes 
qulsa que desenvclvam atividades de alfabetização e educação bá 
slca de jovens e adultos, na formulação e execução das políti 

cas e projetos previstos no Inciso I:



<

Arc- 7e • c Prograini Permanente de Alfabetização e 
Educação Básica ae Jovens e Ad^ktzs será custeado por:

I - dotações crçamentárias próprias:

- contribuições, doações e recursos advlnaos de 
convênios e financiamentos de organismos nacionais e ínternacic 

naia de cooperação;

:.III - doações de pessoas físicas ou jurídicas;

IV - demais receitas percebidas a qualquer título.

Art. Êc - 0 Poder Executivo regulamentará a presen 
te lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias cir-.ados de aua 
bllcação,

Art. 9» - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu 
bllcação.

Art. 10» - Revogam-ae as disposições em contrário.

Brasília. 08 de rarço de
107® da República- <s 35# de Brasília.

CRI8T0VAM BUAROUE



PORUM PERMANENTE DE ALEABETIZAÇAO DE 
JOVENS E ADULTOS DO DP E ENTORNO

PROGRAMA
JOVENS E
DISTRITO

PERMANENTE DE ALFABETIZAÇAO 
ADULTOS NO DISTRITO FEDERAL 
FEDERAL 26-27/maio/95

E EDUCAÇAO BASICA PARA

MSTA! erradicação do analfabetismo no D.F

Apresentação:

Considerando a urgência de cumprimento da L.O. Art 45 in- 
cxso iv Das Disposições Transitórias - alfabetização dos servido- 
alfabet^T ' Sabend°"Se que a raai°ria dos servidores não

azados estão lotados na FEDF, FHDF, SLU, FSS, NOVACAP e 
em menor numero, nos demais 'proposta a. d - 9 °S' esse projeto se constitui nuir.aproposta de educaçao de jovens e adultos trabalhadores. voltada 
Para suas reais necessidades, não se reduzindo, portanto a ’ 
reposição de escolaridade perdida

~ realização da 
munidade;

- T Se trata de Ca",panha’ e sim' ae uma mobilização e 
P laçao das forças organizadas da sociedade,. — 
riencia acumulada dos movimentos populares e sindicais 
clusrve no uso dos.meios de comunicação,

PrOCeSS° de âlfabatl2a'5° Princípios F 
CÇJS da educaçao libertadora,
do. programa do Governo

am- 
aproveitando a expe- 

----- > no DF, in- 
de modo que se garanta a 

pedagógi- 
que se baseia nas diretrizes gerais 

Democrático Popular:
cidadania plena a partir de atuação na co-

sobrevivência auto-sustentável 
go e o subemprego: na luta contra o desempre

mento de
exercício cotidiano de cooperação, visando 
açoes conjuntas para a coletividade; ao desenvolví

~ respeito ao 
jovem e adulto, uma 
•atuação na sociedade

desenvolvimento irttegral, f>i-opiciando 
formação plena de valores humanitãrios 
em uma perspectiva transformadora.

ao
para

A alfabetização de jovens 
junta governo e sociedade civil 
no a partir da FEDF em parceria 
pública.

e adultos se fará pela ação con- 
organizada, gerenciada pelo gover 
com o GTPA/DF, com base na escola

01



Caberá a FEDF:

a) a coordenação gerencial para formular estratégias de ações 
identificar cispomoil idades e necessidades de recursos huma­
nos, físicos, tecnológicos, materiais e financeiros para o pe­
ríodo 1996/1998, articulando:

••em âmbito governamental:
- Administrações Regionais
- SE/FEDF/DREs/Direção de Unidades Escolares
- SEPPIS
- SEA/IDR/DECAP
- S.Cultura
- S. Comunicação Social

. com a Sociedade Civil Organizada:

GTPA/DF - Grupo de Trabalho Pró-Alfabetização do D.F (pc 
tencial de 40 entidades)

. com Instituições de Ensino Superior:
UnB/Faculdade de Educação (convênio vigente) , Universidade 
Católica e demais do DF - no que diz respeito à pesquisa 
e formação de alfabetizadores.

b) Formulação de Projeto e Subprojetos para captação de recursos 
financeiros, junto aos órgãos governamentais, não governamen­
tais e organismos internacionais.

c) Estudo de custos e possibilidades jurídicas que permitam moda­
lidades de pagamento a pessoas físicas (bolsas, contratos e ou 
tros) e aquisição de equipamentos e materiais, via convênios ou 
outros instrumentos legais, objetivando baixo custo e custe 
justo.

d) Açao junto ao Poder Legislativo para aprovação dos Projetos de
Lei em tramitação, sobretudo para garantia de recursos orçamen 
tãrios. 

02



Caberá- à Sociedade Civil:

lecionar monitores para a ação alfabetizadora em 
com as Administrações Regionais e DREs. con juntc

b) Elaborar projetos para captação 

a Empresas Públicas e Privadas, 
tros.

:f'C) Ação junto ao poder legislativo 

Lei em tramitação, sobretudo pai 
tários.

de recursos financeiros junto 
Embaixadas, MEB, ONE's e ou-

para aprovação dos Projetos de 
a garantia de recursos orçamer;

Objetivo Geral:

Satisfazer as necessidades 
vens e adultos, provendo-lhes as 
ridas para plena participação na 
e cultural do País, especialmente 
balho.

basicas de aprendizagem dos jc- 
competências fundamentais reque- 
vida econômica, social, política 
as necessidades do mundo do tra

Objetivos específicos, (Art. 2c da Lei que dispõe sofare a
, ■ cão do Programa Permanente de Alfabetiza 

Ção e Educação Básica para jovens e adul 
tos no D.F).

- criar as 
trito Federal;

condições para erradicar o analfabetismo no

promover a educação básica de jovens e 
tiveram acesso ou foram excluídos da escola,
. - garantir o direito de todos à educação

cicio da cidadania.

adultos que nãc

para o pleno exer

sobre a criação do ProgramaDe acordo com a Lei que 
Permanente de Alfabetização e 

tos no âmbito do DF,

dispõe
Educação Básica para jovens e adi 

em seu Art. 4Q (ver em anexo)
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A FEDF implementará o método Paulo Freire para alfabetizar 
os servidores do GDF e comunidades distritais, método esse, que 
vem sendo utilizado em alfabetização, no Distrito Federal por 
segmentos da sociedade civil, com oastante êxito, dada a sua cci 
réncia entre concepção e ação no ato de educar, que cor §er 
ato político e um ato de conhecimento, é também um ato criador.

Para Paulo Freire, a alfabetização se realiza pelo proces­
so de observação, de descoberta e dos temas geradores, por me­
de uma estratégia que articula os conteúdos, ações e etapas deste 
processo em uma perspectiva transformadora, a partir da realidade 
do educando, que é por si só interdisciplinar. A natureza, as re­
lações sociais, os diálogos no cotidiano das pessoas, enfim, a 
própria vida é interdisciplinar.

Procedimento» Metodológicos

a) busca de informações e coleta de dados

Esse processo de levantamento de dados, fatos e percepções 
sera realizado por meio de pesquisa participante, que tem por ba­
se a integração dos pesquisadores (no caso, educadores e educan- 
dos) na comunidade estudada.

A pesquisa participante propõe mobilização de grupos e or­
ganizações para transformação da realidade social ou para o deser. 
volvimento de ações que redundem em benefício coletivo.

Neste sentido, procura aprimorar o processo de produção co 
letiva de conhecimento, classificando e ordenando informações 
fim de determinar as causas e consequências dos problemas, bem cc 
mo as possibilidades de solução.

A busca de informações e a coleta de dados a partir da rea 
lidade do educando são pontos significativos para o desenvolvimer 
to do processo educativo.

Alguns elementos para busca de informações e coleta de dados

Pesquisa: Dados e informações:

1. Caracterização dos entrevistados (idade, sexo, tempo de mora­
dia, profissão, morador em casa própria, alugada ou favela, 
grau de estudo escolar, etc...);



es-

indústria, saneaíent^bésicT^lpos 'demorai' C°mérC1°' 

. t«diÇ3es. OUtroa eqaipamentos pfiblicos.

J’ Proble“as e dificuldades existentes -o bair-n ,
. de, habitação, meio ambiente -ixo bura frança, saú-, - -lixo, ouraco nabásico, etc); a rua' saneamento

se dos movimZntosSor=Inizados1dCUltUral ‘leVintamento e snãu
de moradia, ecologia,' salde^trLsporte,'sêgurança^T A"Í9“' 

inst— —

Tema gerador

situações

do educando,
jados sem a 
a realidade 
vive.

xiLdLivas para 
ou seja, assuntos

1 tema gerador 
permitindo um

local, sele- 
a comunidade e levan 
a serem desenvolvi-

deve expressar a realidade vivida pelos 
processo ordenado de teorização, que se

0
educandos, j
alcança pelo desenvolvimento dos subtemas-eu eixos .temáticos

através dos subtPm3c acordo com o grupo. £
Para uma determin^cZ  ̂ ™

abordado pelas diferenteráreM^o^T ’ ° 9eradOr serâ
especificidades supera - ° C°n ecl"lento’ cada uma com suas
compreensão dl™

' ua± qual ela se apresenta.

Dessa forma, uma das questões que se pretende evitar é 
conteúdos escolares de forma linear, plane- 

dos alunos, e sem levar em consideração 
suas necessidades e as da comunidade onde

Apos o levantamento de dados da realidade 
as -

temas geradores

dessa maneira, vai 
processo, os diferen 
educadores, comum- 

vados em considerará Q acumulados são le-
truídos novos conhecimento^3 dÍalétiCa entre si' sio «ns

c ionam— se 
tam-se os

~ dos no trabalho educativo

Esses temas gerarão novos temas e, 
sendo construído um plano de trabalho. Neste 
es acumulos de conhecimentos, dos educandos
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A opção pelo desenvolvimento dos conteúdos escolares a 
partir de temas gerados reflete uma relação a ser estabelecida er 
tre o currículo ca escola e a realidade da comunidade local.

Tema gerador

Subtema Subtema

MORADIA

Concentração de 
riquezas em mãos 
de poucos

Distribuição de 
terras, lotes

Conforme já vimos ar.terxormente, a realidade é por si só 
interdisciplinar.

Nossa opção ao desenvolver uma prática pedagógica atra­
vés da interdisciplinaridade visa a possibilitar a compreensão da 
realidade, da natureza, das relações sociais, enfim, da vida como 
ela realmente é.

& fragmentação do conhecimento em compartimentos, dis 
ciplinas estanques, como muitas vezes é praticada nesta etapa de 
aprendizagem, dificulta ou impossibilita a compreensão do uni­
verso. Ê uma prática que gera alienação na medida em que dificulta 
a compreensão pelo educando, de sua realidade, o que também fra- 
Çiliza o seu potencial transformador.

Custos

. Como vai se remunerar quem não pertence ao quadro da 
FEDF?

- modalidades de pagamento a pessoas físicas (bolsas, 
contratos e outros) — há necessidade de um estudo jurídico (SE) 
para se conhecer a sistemática de repasse: se por convênio ou 
acerto direto feito através de licitação;

- contribuições, doações recursos advindos de convênios 
e financiamentos de organismos nacionais e internacionais de co­
operação .

- doações de pessoas físicas ou jurídicas.
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isenção que as papelarias terão, 
riais didáticos aos educandos.

Aquisição de equipamentos e materiais 
dotações orçamentárias oróprias

vando bai^ custo0?"108 °U“°S ^gais, objetl.
axxo custo e custo justo ■>

- doações de pessoas físicas ou jurídicas
• Material Didático
- verificar qual a

derem cadernos e outros

Treinamento

um treinamento emergencial, de

dia.

o

processo de

siderando 
solidadas 
mentos no

encontra 
jovens e

con-
con-

imediato, 
tos da FEDF, quanto 
de ensino inerentes

adultos (19 grau)> além da auséncia
loa do Sistema Educacional 

Çao de um treinamento utilizando a 
cxa e continuado, no momento.

Entretanto, é necessário
tanto aos professores alfabetizadores de jovens e adul- 

aos monitores responsáveis pelas atividades 
ao projeto.

a rede PÚbllCa OfiClal de ensl"° DP se 
..... de Pro£*”°«= qualificados em educação de

mf raestrutur 
do DF, que permita a viabiliza 
estratégia de ensino à distãn-

Paranoá
=ama atingindo Santa Maria e Recanto das 
arater progressivo e o acúmulo de experiências 

essas regiões ^e garanta a efetividade desses treina- 
alrabetização pelo método Paulo Freire.

de três pólos formadores7° deSenCadeadas' lnicialmente, a partir 

Ceilandia, atingindo Taguatmga, Samambaia e Brazlãn-

1 — Reuniões 
mis tr adores

Federal e desencadeamento

com diretores das DREs, coordenadores das 
manente de AlfabetizaiRe’£onais• Para discussão do Programa Per- 

”° BaS1Ca Para Jovens e Adultos no Distrito 
das ações.

2 Organização 
o critério de proximidade 
zadores e supervisores t 
prmcipalmente à noite,

das turmas de alfabetização obedecendo 
residencial do alfabetizando, alfabeti- 

anto para garantir a segurança oessoal, 
como por economia de custo de deslocamento.
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Entretanto, poderá ocorrer a necessidade de despesa 
com transportes de alfabetizadores e/ou supervisores, cuja solu 
çao poderão ser financeira ou doação em espécie a ser discutid 
mtersecratarias de coverno.

Avaliação

Consolidação da coordenação gerencial pela FEDF com , 
evida avaliação pelas diferentes parcerias envolvidas.
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fOrum permanente de alfabetizaçAo de 
JOVENS E ADULTOS DO DF E ENTORNO 
DISTRITO FEDERAL, 26-27/«aio/95

«

EDUCAÇAO DE JOVENS E ADULTOS 
PONTOS PARA REFLEXÃO

A historia da educação de jovens e adultos - de modo ge- 
' a da Educação esteve sempre ligada aos interesses econômico- 

que, mais que todos os outros interesses, determinam a vida dos 
ses e a das pessoas, especialmente a das mais pobres. A maioria da; 
ações se deu pensando em como ter ou não ter escolaridade, ser ou 
nao ser analfabeto; ter ou não ter analfabetismo poderia afetar a 
nquesa acumulada pelos que detêm o capital, especialmente conside­
rando o seguinte se foram analfabetas até ali, por que se ocu- 
deles agora?

A necessidade de instrução não tem sido negada, o que é 
bastante diferente de assegurar o direito à educacão. zsto vai além 
o direito a escola, pois passa pelo entendimento de que todos o» 
omens sao educados, na prática social, em diferentes Instâncias 

onde essa pratica se realiza. Mas, como imaginar que se assegure a 
perspectiva da educação e não, do ensino, de muito mais fácil con­
trole, se a sociedade não reconhece tudo o que é produzido nas di- 
erentes praticas sociais? Consideram essas práticas e esses sabe- 

res de ma qualidade, já que são produzidos, geralmente, por "pes- 
soas inferiores".

de que as classes po- 
a para si e para seus filhos, 

fizeram com que muitas con 
escclarização, na de- 
na luta pela escola de

Essas resistências e a compreensão 
pulares têm de que precisam da escol 
como forma de dar legitimidade ao saber, 
quistas fossem sendo garantidas no direito ã 
mocratização do acesso e, mais recentemente, 
qualidade.

ê preciso se ter clareza, de que a 
de jovens e adultos não se faz, apenas, 
do.que o poder político entende que deve ser a educação para 
segmento social.
nizada
sionam
reitos

história da .educação 
a partir do Estado,ou seja,

esse 
Ela se faz na tensão que forças da sociedade.orga- 

cnam em experiências significativas que questionam e.pres- 
o Estado a estabelecer alguma resposta no conjunto dos di- 
do cidadão.

o papel dos movimentos sociais nessa história tem sido ;e 
grande significado: não apenas nas histórias das lutas pela saúde
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ou por melhores condições de vida, mas na construção de resistência 
que envolvem, sobretudo, a concepção da educação popular. A popula­
ção, ao participar de forma direta na construção da cidadania, tem 
realizado um importante papel para o estabelecimento de uma nova 
ordem econômica.

É impossível não reconhecer a importância desses movimen 
tos e como eles jogam decisivo papel para articular políticas 
de atendimento.

Discutir atualmente a alfabetização de jovens e adultos 
significa responder se ela os vem atendendo nas necessidades de lei 
tura e escrita, frente às exigências do mundo moderno; e sem deixar, 
ainda, de ignorar o avanço do conhecimento produzido na área da lei­
tura e da produção escrita.

Para o professor Paulo Freire, referência fundamental pa­
ra a educação de jovens e adultos no Brasil e no mundo, pela rele­
vância de suas idéias, essas necessidades estão ligadas ao conheci­
mento das razões de ser dos fatos e fenômenos da realidade social. 
Assim, "a leitura do mundo precede a leitura das palavras".

Para ele, o conhecimento do adulto não deve se esgotar no 
próprio conhecimento da realidade. 0 povo sabe que alguns saberes 
são mais valorizados socialmente que outros. Os alunos procuram os 
cursos de, jovens e. adultos porque esperam aprender uma nova forma 
de ler o mundo.

Ê preciso, pois, defender e assegurar o direi-c que toda 
pessoa tem de aprender. Conseqüentemente, uma dívida social a ser 
resgatada é a escolarização incompleta, ou jamais iniciada. Por ou­
tro lado, a alfabetização é incontestável necessária, enquanto 
construção de uma compreensão mais eficaz da realidade t que possi­
bilita mudanças sociais.

Ler e escrever significam, agora, fornecer os instrumen­
tos para compreender melhor a realidade e poder interferir nessa 
mesma realidade. . ,

Pensar, especificamente a educação de jovens e adultos é 
imaginar uma escola que responda, por exemplo, às necessidades de 
leitura e escrita exigidas pelo mundo moderno - a comunicação na 
forma impressaJjornais, livros e revistas) ou mesmo a de outros 
meios (televisão, rádio, música, terminais bancários, etc) e, para 
atender a essas exigências não basta ser alfabetizado. S preciso ser 
leitor.

Alem do mais é preciso construir saber, para sobreviver a 
tantas dificuldades, para comprar, para não ser enganado pelo pa-
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de

o

quai 
pelas 
nível

Mais que a 
no mundo adulto está 
mundo. E:, 
os jovens

trão, 
decidir.
rie de raciocínios matemáti 
mesmo tempo, vão 
compreendê-lo - ainda

para não chegar atrasado,
Nessa luta do dia-a-dia

---- icos (comparar,
fazendo suas leituras

que parcialmente.

no quai 
as crianças — estão inseridos.

do adulto, como também do jovem - é entendê-lo na 
classe, visto pela ótica da classe social à 
pertencimento, estão colocadas as formas

' mais do que a sua idade e o seu

para comer, para trabalhar, Para 
desenvolve, por exemplo, uma sé- 

categorizar, agrupar). Ao 
mundo, que é uma forma de

desenvolvimento do sujeito

nesse

idade cronológica, 
ligado às responsabilidades que assume

orno sabemos, ela está muito ditada pelo trabalho,
- e muitas vezes até mesmo 
Falar 

sua condição de 
pertence. Nesse 
quais participa da sociedade, 
de escolaridade.

A Pa“ÍCÍpaçâo dei*a de *er aquela em que o aluno se 
como o que nao sabe, 
beres diferentes, < 
com a disposição de superar o que sabiam até

por
para se fazer como a que põe em confronto sa- 

onde todos sabem alguma coisa, e se apresentam
então.

As relações 
só o professor sabe, 
à palavra não mais fa 
escola para jovens e

da escola, sustentadas pela concepção de que 
e que por isso mesmo só a ele é dado o direito 
zem parte do modo como estamos discutindo a 
adultos.

• Isto não dizer que o professor de- 
pedaqógica

que 
cumprir.
estamos 
que é 

parciais e téc 
mudanças que, ao fim interes- 

.óes sociais 
mais a sitmação.

significa, no entando, 
verá abrir mão de sua competência técnica e da prática 
que servem de base para a sua reflexão. Ao contX^Telas são in- 
nãÕP\nSaVe-S Pa” COn£Or"ar e” P^St° Pedagógico consistente, 

abra mao do papel político e social que a escola deve

e_ h a “ “P0"3”*6 é pensar ~ <JUe tipo de mudanças 
Pegados se observarmos bem, existe um nível de mudança 
ans formador; mesmo quando se tentam transformações

nologicas nao se perdem de vista as
eam. Deste modo, enquanto não se alcançam as transformacõ 
necessárias; pelo menos nãó. se deteriora

na técnicaN°Ut-a PSrSpectiva’ «r^mos que há uma mudança encerrada 

t r U;°Pria faS PeSSOaS ’Ue —entemente pretendem man­

de alcum a lntaCta P°rque diSt° tira" P—ito ou que.
® modo inconscipnfptécnica- e cu. T ’ 9 dSVer apenas * «tensão

nica está em f - PMa 3 qUal * téc-nica esta em função da transformação social.

a - j- S/ assira» ao problema de uma metodologia: ter uma
a$ao condizente com uma concepção ou vice-versa Como ' --------------------- - . — ite versa. Como nos temos prec
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cupação com a transformação, diremos que: para que a mudança acon­
teça e para que valha a pena que ela aconteça, é necessário, res­
pectivamente, que se realize uma ação capaz de vivenciar uma con­
cepção e que haja uma concepção teoricamente viável e eticamente 
justificada, se não houver clareza na concepção é claro que não po­
derá haver uma ação coerente, isto quer dizer, apenas, queé preciso 
trabalhar conscientemente na linha da compreensão e da adoção de um 
posicionamento conceptual para que haja transformação útil.

A metodologia da mudança, ao tempo em que exige do grupo 
a definição clara do tipo de mudança que intenta, requer que o grupo 
defina os fins. Isto quer dizer que ou se muda para algo que importa 
ou a mudança não tem importância alguma. Isso quer dizer, também, 
que a mudança pela mudança é algo inteiramente desprovido de senti­
do.

Pensar em projeto pedagógico para a educação de jovens 
adultos, portanto, implica uma grande responsabilidade dos que fa­
zem a escola, conscientes do movimento histórico que marcou, sempre 
de forma marginal, a trajetória dessa educação. Primeiro, reconhe­
cer quem são os alunos que estão diante de si: o que são, o que pen 
sam, o que fazem (seus trabalhos); que experiências anteriores têm 
da escola; que marcas de fracasso estão impressas em suas vidas; o 
que esperam dessa escola.

. Em seguida, questionar os professores quanto ã disposi­
ção, empenho, compromisso com o trabalho que devem realizar. Se se 
sentem seguros para isto, ou se temem a situação que é nova para 
muitos. Reconhecer as dificuldades postas pela não-formação para a 
área, e pensar formas de superar essa dificuldade.

A partir desse momento, é preciso que esses sujeitos se 
encontrem, para trocar e compartilhar o que sabem uns dos outros, o 
que são, o que querem, o qUe podem. E aonde querem chegar, juntos.

A construção de um projeto pedagógico que tenha no seu 
horizonte a. vontade de seus atores sociais - professores e alunos - 
não pode ser algo pronto e acabado, a priori, porque implica 
umco, cada vez qué se depara com novos atores, em novos contextos. 
Por isso fala-se em construção, como algo que está em movimento 
constante, num fazer diário e incansável.

Nesse encontro dos atores, uma primeira providência será 
definir as finalidades da educação que se quer, em função do aluno- 
-sujeito que se deseja formar e da sociedade na qual ele atua. Edu­
cação que considera o fato de ser ele alguém que viveu a experiên­
cia da escola e dela se afastou por diversos motivos: até pelas res 
ponsabilidades da vida adulta, especialmente no trabalho, do qual
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a)

b)

para a educação d-: 
Ciências 
conheci­
das cla£ 
produzi- 
classes 

conheci-

mão. Alguém que se formou na vtda como analfabetQ, 
e que tem construído seu próprio reoertõ-lo de 
?ue educação e que aluno se desejam?

eforce a condição 
acrítico, ou

com pensamento próprio;
-•“terfiram, para mudar 

sociedade, 
uma vida digna,

Que considerem 
determinados !■ 
outros não;
natural ser tudo dessa forma, 
que nada vai mudar?

0 projeto ainda deverã levar em conta, 
e°danTecnolUlt°S' ÍmP°rtânCXa das Artes, da Estética, das 
mentos os C°m° SaberSS' COIn° Produção de vida e de
ses trábalhT15 Send°’ 3istematicam^«, expropriados 
es trabalhadoras. A democratiração desses bens culturais 
trXal “ 10n9° da HÍStÓrÍa' ' ™ ^«ito d„

balhadoras, do mesmo modo que o acesso aos conteúdos e 
mentas formais que a escola tem mediado.

não poderá abrir 
ou subescolarizado 
saberes. Ou seja: ■

Uma educação que r 
tonomia de pensamento, 
tos livres,
Cidadãos que 
quais da 
reitos a

de homem dependente, sem au- 
que ajude a constituir sujei 
críticos?

as relações injustas e des: 
ou conformados com o fato de alguns terem di 

enquanto a maioria, apenas sobrevive?
a sociedade construída, historicamente, sequrs. 

interesses, e por isso alguns são beneficiados
°u que tenham uma visão fatalista, acreditando que é 

e que não adianta fazer nada, por-
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Maria Luiza Pereira Angeiim 
Professora da Faculdade de Educação 
Universidade de Brasília

' encontro do fórul«permanente de alfabetização de jovens 
E ADULTOS DO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO

Brasília, 26 e 27 /Maio/1995
Auditório da Faculdade de Tecnologia - UnB 

saxsEa™- “>■ “ »

«o Pacto colonial: ue zu.uz.iB90, proibindo o uso de outro sal oue n*n
o wido da Portugalfas salinas brasileiras já eram canada de 30.06.1766. proibindo em’todo o de

rln» dn.20'03 -1720’ P«**n<10 te'ras Impressas no Brasil
ANam iÕ ^:17?°’proWnd0 correro por teira no Brasil 
XoBrasi6-12-1794 prolbin<i0 » 0«Pacho de iNres e piS 

Câm°JÍ J8'?61800 ao caPita°-9eneral de Minas, repreendendo a 
Ctan de Tamanduás por ter Instituído uma aula de prtX’ 

^,"JaP^.?a_rnag° de llnpua draslllca. foi proibido de ser falado 
172TNer TOt^T?^. d0„y"?"’° português, datada de 
da interdigo ^JRE’Anai MAAnalfabetismo no Brasil: da ideologia- 
sem «^rP°a ldeol°!’ia nac<onatlsta, ou de como dS 
^datenas “ Ca,arinas (P^guaçu), FBpas,
Sevenbos Apo,ônias a Grácias até os
oevennos. São Paulo,Cortez:Brasilia,DF:INEP,l989.)

nova capital do ^rasH Ss ^ãos^d® er®ue’se no Ptanalto central como a 
alfabeto^, proaSent^nã sua mahares/e trabalhadores brasileiros náo 

weuenws na sua grande maiona do nordeste.

sitária, esteve presente nas tentmiva^de aX^w'113* °“s?da 00,110 Proposta univer- 
Federai, quando Paulo Freire pessoaim^^!?^0 de,ovens e adultos no Distrito 
supenrisâo-dos Círculos de Cultura rnm nt6^2!dU?U as at’vkíades d® formação e 

m a participação de estudantes e moradores do



t.

Núcleo Bandeirante, Candangolândia, Gama e Sobradinho, contribuindo direta­
mente para a institucionalização do Plano Nacional de Alfabetização em 1963. O aol- 
pe militar de março de 1964 extinguiu a iniciativa institucional do governo João 
Goulart proibindo aprática do "método" de alfabetização de adultos ao perseguir e 
Pren?Q7ObraSíleÍr0S Como 0 próprío Pauto Freire, que se exilou, retomando aoBrasii 
em 197S. O Movimento Brasileiro de Alfabetização MOBRAL criado pelo reoime 
™lrtar; 9m 197°, demonstrou-se ineficaz e muito contribuiu para aumentar o 
descrédito das pessoas não alfabetizadas em relação a ação aifabetizadora.

Na transição democrática no Distrito Federal, desde 1985, quando em iulho 
'n'a°u. ° pnmei™ Circulo de Cultura para Alfabetização de adultos na Escola Normal 
d® C- Complexo "A" da FEDF, como decisão da comunidade com a direção 
Paulo fortes Mendonça), houve uma opção pelo chamado"métSdo
Paulo Freire cuja onentação foi possível pela contribuição de mestrandos de 
educação da Faculdade de Educação da UnB.

Assumindo na prática o conceito de Paulo Freire - "EDUCAÇÃO É UM ato 

esperaa°' “(1985/95). vêm se aglutinando jovens estudantes e/ou trabalhadores (entre esses 
professores), muitos deles expressões de lideranças nas organizações populares 
Ainp^?:n7^d?!2,|CaS’ relifliosas’ movimentos estudantis com o objetivo de 
ALFABETIZAR CRIANÇAS, JOVENS E ADULTOS no Distrito Federal e Entorno.

Fruto desse esforço de organização constituiu-se, em 20.10.89, o GTPA/DF 
£3rupo de Trabalho Prt^Alfabetização do Distrito Federal),que tem sido o espaço de 

6 d® deaSá° ® coordena<?á0 de ações, inicialmente

Conforme Relatório sumário do GTPA/DF (anexo), muitas atividades já foram 
ZZT™ 01ENC0NTR0 PRÓhALFABETIZAÇÃO DO DF de 16 a 18 de 

reveretro de 1990, que marcou o compromisso dos participantes de assumir suas d0 EXER*° PRÁT,C° SabeiaioTXZ

l?Clí'dad.eS coniun,uraís ® compreendendo cada vez mais as 
rates estruturais da alfabetização de jovens e adultos em nosso pals.do Distrito 
Federal, em particular, os participantes do GTPA/DF contribuiram com propostas 
para elaboração da LS ORGANICA DO DF, tanto na "apresentação de sugestões" 
para a Comissão Temática - Ordem social e Meioramblente (setembro®!)9quanto 

■r^ares " substtutiva Art-236 « «M»™ Titulo VIII Dispostçóes 
CEPAFRP CMm’píad|“aPecaCen,ro Educaç#0 Pau,° de Cellándia - 
CEPAFRE, Centro Popular de Educação e Culura -CPEC/Gama e SAE (julho®2).

de i ,rtan»r?r^ência dLGTP0?F desemo|“e“-’« uma experiência no Município 
de Luzráma (Goiás), a-parttr do SERP/VPServiço Paz e Juatiça do Pedregal. que 
muito contnbuiu para avanços nos compromissos da Câmara Legislativa e da 
Prefeitura Municipal, esta através da Secretaria Municipal de Educação implantou a
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universidade, organizações religiosas. orçaniz^etTopu^c^maraYeasS105' 
gnám^eabafantis^cemn» araedêmtos'™c'°nai^s ^âm ,^8,™^'™d,*’

A realização do III Encontro Pró-Alfabetizaçáo do DF e Entomn a x

“ £?“ COm aParttóPaÇâo de estudantes de 2o. grau e unh/erattárias 
organizado de outras organizações XaZamÍ 

P»«m«-» GTPAOF, que já alcançaram outroTe^^braXnT^ÊX^

GDF,através°Treo^Ttóou'» T d8 Jovens e Adu"“ <">
Educartantioo morrai \ _• m '' 0001 a ex^nÇ^o da Fundação
Ceilândia í1985/86 F«mià m ryan^°-se a experiência anterior localizada em 
Educacional formulado pela FEW 0 Pr0,e,° de Extensá0
construção cm| e algunX^póbZs ' P “m a indúsWa **

popular, e^^2Za“XZ"F^F^r e 
reconhecido o caráter do c;tpa Ap I . gdf/S-E^EDF/UEJA e sociedade cwii, 
no III Encontro PRÓ-ALFABET^ÇÃO OE^OVENsVAnu^Tríl8™ apr0',8da* 

ESSeSSB? 
necessárias d“

a TnorX^raX^e Tr^Z 
^±“sde S,Tàra.enlrtUdanÇaS “**«*“ * -nor^rõ aumZ^ 
EXPULSADO os alfabetizanrtn. h 8 sepu^aní?a Pessoal (aumento da violência) tem 
cAruLoALAj os alfabetizandos dos círculos de cultura(sala de aula).
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anexo

GTPA/DF 1989-1995
GRUPO DE TRABALHO PRÓ-ALFABETIZAÇÃO DO DISTRIITO FEDERAL

PRECEDENTES

1985- Direçâo eleita do Complexo Escolar de Ceiiândia - Decisão da comunidade por 
Alfabetização de Jovens e Adultos pelo "método" Paulo Freire - Estágio de 
normatistas -Supervisão de mestrandos da UnB/FE
Apoio do NUTEL - produção VT- Educar é descobrir
Jnffaéncia na Proposta Curricular aprovada peto Conselho de Educação do DF 
como experiência pHoto em Ceüândia,Paranoá e Vargem Bonita

1986- Conflito político - Demissão de Diretores eleitos-Retirada do apoio da FEDF em 
Ceiiândia -Apoio da FEDF ao Projeto Paranoá- Apoio Grupo de Jovens

1987- Apoio da UnB/DEX, Fundação Rondon

1988- Apoio UnB/DEX, Fund. Rondon, Fundação Educar (1.182 alfabetizados )

1989- UnB-Projeto de Erradicação do Anaifabetismo(União,Estados,Municípios) 
Criação do CEPAFRE-Centro de Educação Paulo Freire de Ceiiândia

CONSTITUIÇÃO DO GTPA/DF 20.10.89

Objetivo: instituir-se como espaço político organizado da sociedade civil, inicial 
mente do DF, democrático e aberto a pessoas, movimentos, grupos,as­
sociações representativas,sindicatos,empresas,entidades interessadas na erra­
dicação do analfabetismo no DF e Entorno.

1989- CNAIA/90 - Comissão Nacional do Ano Internacional de Alfabetização - 
Dec.97.219 de 21.11.88 GTPA/DF como membro observador

1990- 1 Encontro Pró-Alfabetizaçâo do DF - UnB/GTPA/DF(16-18 fev). 
CPNAC-Comissâo do Plano Nacional de Alfabetização e Cidadania. 
GTPA/DF membro efetivo.

4



Pi^-Atíabeícaçá0 de Ceiiândia (26, 27/mara) SobradInho(2.3/Junho) 
Gama(17,18/novembro), Paranoá (24/novembro) 1
Congresso Brasileiro de Alfabetização - Prefeitura de Sâo Paulo(14-i6/set) 
Representação junto á Comissão do DF no Senado Federal.
Comissão Tripartite Pró-aifabetização do DF(UnB/FE.GTPA/DF FEDF) 
Patestras Maria Dolores Ortiz-GTPAOF,SINPRO/DF,ASSOC.CULT CURA 
Publicação da Revista SimPró Educação.
Plenária do GTPA/DF (16 dezembro).

1991- Criação do Fórum dos Movimentos Sociais pró-lei orgânica do DF 
Apresentação de Sugestões à Comissão Temática da Lei Orgânica 
da Câmara Distrital (setembro).
Convênio SAE- GDF/Secretaria do Trabalho.

1992- Eiaboração e envio de Emenda Popular com mais de 2000 assinaturas 
com apoio de Deputados Distritais do PT,PC do B, PPS, PDT.
II Encontro Pró-Alfabetização do DF e Entorno (05 de dezembro).

1993 f̂contro sobre Educação e Lei Orgânica do DF na Ceiiândia.
Defesa e Acompanhamento da aprovação da Emenda popular.
Promulgação da Lei Orgânica em 08 de junho - Art.225 e DT Art 45
Divulgação da Lei orgânica nas Escolas Normais e nas comunidades 
^ITSXo? " Fe’ra Latíno‘americana de Alfabetização RAAAB/CECUP 

PL-Projeto de Lei regulamenta o Art.225 Dep. Dist. Wasny Roure-PT.

1994-PL-Boisa-auxilio para normalistas DT Art.45 - Dep.Dist. Lúcia Carvalho-PT 
roposta de Alfabetização do GTPA/DF para o governo 1995/1998

mX031’8135, NOnna,Í8taS ®jUriStaS ‘ «Wnmento da Lei

I Encontro de Alfabetizados pelo CEPAFRE.
II! Encontro Pró-Alfabetizaçâo do DFe Entorno (03 de dezembro)
^m™n°„.Td:da «"/*"«• <*» Encontro entrega Documento conclusivo 

Atfabetizaçâo do Distrito Federal ao Secretário de 
Buam>m?n<tT? Z^0"10 lbaftez Ruiz P®10 governador eleito Cristovam
uuarque (05 de dezembro).

1995’EdL<^ndRà°8 ■|Criaçá0 d0 Pr°9rama Permanente de Alfabetização e 
Educação Básica de Jovens e Adultos.
?d0 Fórum Permanente de Alfabetização de Jovens e Adultos do DF 
e Entorno.
I Encontro do referido Fórum - 26 e 27 de maio.
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ELEITORES 
BRASIL

1989 - 82.000.000

51.000.000 
( CZ2% )

Com 1o. grau mcompioto • nio alfabetizado

!Com 1o. grau completo e 2o. • 3o. 
‘grau completo ou nio

1994 - 94.768.404

Com 1o. grau incompleto • nto alfabetizado

Com 1o. grau completo o 2o. e 3o. 
flf«u completo ou nto

FONTE: TSE 
ANGEUM.M.L.P.



I Encontro do Fórum Permanente de 
Alfabetização de Jovens e Adultos do DF e Entorno

Documento Final -

0 I Encontro do Fórum Permanente de Alfabetização 
Jovens e Adultos do DF e Entorno realizou-se nos lias 26 e 27 dem- o 
de 1995, no auditório da Faculdade de Tecnologia da UnB.

Este I Encontro, que foi proposto pela FEDF/UEJA,foi 
organizado em parceria com a Universidade de Brasília, a Universida­
de Católica, a Comissão de Direitos Humanos da OAB-DF, o GTPA-DF, a 
SEPPIS e o DEPLAN. o mesmo teve o apoio material e financeiro do 
SINPRO-DF, da AEC, da ASEFE, da Faculdade de Educação da UnB, da Uni 
versidade Católica, do SAE-DF e do MEB.

A proposta da formação do Fórum surgiu da necessida­
de de se_discutir e divulgar o Programa Permanente de Alfabetização 
e Educação Básica de Jovens e Adultos no âmbito do DF e articular a 
conjugação das forças sociais civis e governamentais em torno da 
erradicaçao do analfabetismo jovem e adulto, estabelecendo uma parce 
ria entre os dois setores. ”

Participaram 144 (cento e quarenta e quatro) pessoas 
na abertura, iniciada as 20:00h do dia 26/05/95 com a presença da 
Profa Isaura Belloni - diretora executiva da FEDF, representando tam 
bem o Secretário de Educação do DF - ProfQ Antônio Ibanez, e o ProfQ 
Pedro Garcia - Departamento de Educação da PUC/RJ, que contribuiu com 
a palestra "Nova Pesquisa e Assessoria em Educação", seguida de deba 
te com os presentes. ~

No segundo dia, os trabalhos se iniciaram as 8:00h 
com a palestra "Recuperando a História da Alfabetização no DF", pro­
ferida pela professora Maria Luiza Pereira Angelin,- da UnB, na qual 
abordou as açoes alfabetizadoras de jovens e adultos no DF desde 
1963. Em seguida houve um debate com os participantes.

As 10:30h, os participantes se dividiram em 10 (dez) 
grupos, para discutirem e encaminharem propostas sobre o tema: "Es­
tratégias de Operacionalização do Programa Permanente de Alfabetiza­
ção e Educaçao Básica de Jovens e Adultos no âmbito do DF".



Houve um total de 113 (cento e treze) pessoas inseri 
tas, representando 45 (quarenta e cinco) entidades, sendo 29 (vinte ê 
nove) entidades governamentais, 14 (quatorze) entidades não governa­
mentais e 02 (qu<_ .nstituições de ensino superior, conforme rela­
ção anexa.

Apos os trabalhos de grupo, houve a plenária can apre 
sentação das propostas pelos relatores escolhidos. Aprovou-se, tam­
bém, a constituição de uma comissão representativa do Fórum, com o 
objetivo de organizar novos encontros e encaminhar as propostas apro 
vadas no I Encontro. Esta comissão ficou composta por 06 (seis) pes­
soas, sendo 02 (duas) da área governamental (FEDF-UEJA), 02 (duas)da 
sociedade civil, 01 (uma) da Universidade de Brasília e 01 (uma) da 
Universidade Católica.

O encerramento contou novamente com a presença da 
Profa Isaura Belloni que recebeu simbolicamente dos relatores dos gru 
pos, as propostas seguintes do "Fórum Permanente de Alfabetização de 
Jovens e Adultos":

1 - Condições necessárias para a viabilização do Programa

Definir diretrizes político-pedagógicas específicas para a Edu­
cação de Jovens e Adultos.
Institucionalizar o Fórum como mediador nas ações de alfabetiza 
ção.
Descentralizar e divulgar as informações do Fórum.
Integrar alunos e professores no desenvolvimento do Programa. 
Criar um Fundo para o Programa de Alfabetização-FUNALFA.

- Regulamentar a Lei 849 de 8 de março de 1995.
Transformar a UEJA em Divisão, com autonomia para gerir "os pro 
gramas". —
Dispor de espaços alternativos nas ações alfabetizadoras .

— Utilizar uma metodologia libertadora.
- Valorizar o trabalho do monitor.

Definir claramente os papéis dos envolvidos nas parcerias.
Assegurar a continuidade da alfabetização, promovendo a educa­
ção básica.

2 - PAPEL DOS ENVOLVIDOS

2.1- Governo: GDF, FEDF, DRE, Administração Regional, Secretarias. 
Elaborar o Plano Quadrienal envolvendo a questão da Alfabetiza­
ção e Educação Básica de Jovens e Adultos.
Propor às universidades cursos de licenciatura voltados para a 
Alfabetização/Educação de Jovens e Adultos (questão curricular).



Promover a criação de Conselhos Escolares.
- Firmar convênios com empresas privadas que queiram desenvolver 

ações alfabetizadoras.
- Envolver as oficinas pedagógicas na confecção de material didá­

tico voltado para a Alfabetização de Jovens e Adultos.
Modular as turmas de alfabetização com 20 alunos.
Garantir segurança junto às escolas.

- Contratar professor e/ou monitor específico para o Programa, 
criando uma bolsa de alfabetização.
Expandir as turmas de alfabetização do diurno, para os servido­
res do GDF, de acordo com a demanda.

- Desenvolver ações para integrar as secretarias no levantamento 
do número de analfabetos.
Demandar pesquisas básicas e metodológicas voltadas para a al fabetizaçã-o. 
Firmar convênios de cooperação com a seciedade civil.
Gerir as políticas de alfabetização.

- Gerir o Programa a partir da SE/FEDF, articulando as Secreta­
rias de Governo, para não acontecer a pulverização de ações.

- Captar recursos financeiros junto a organismos internacionais 
(UNESCO, BID, ONU).
Firmar convênios com empresas privadas para assegurar recursos 
financeiros, com incentivos fiscais.
Definir as DREs como pólos coordenadores do Programa, integra­
das com as Administrações Regionais.
Realizar gestões junto ao Conselho de Educação para destinação 
de um percentual do estágio dos cursos de licenciatura voltado 
para o Programa de Alfabetização.
Criar a bolsa-estágio (P.L.da deputada Lúcia de Carvalho).
Permitir a flexibilidade do horário (ampliação do horário de al 
fabetizaçao na escola de acordo com a realidade da comunidade 
dos grupos).
Determinar um supervisor para atender diretamente o Programa e 
grupos de alfabetização, inclusive fora da escola.

2.2- Sociedade Civil:
Colaborar com o censo escolar regionalizado para o levantamento 
do numero de analfabetos, numa ação conjunta em parceria, a par 
tir das associações de moradores, igrejas, SINE, Administra­
ções Regionais e DREs.
Trabalhar em conjunto com as Escolas Normais (professores e es­
tagiários) .
Promover encontros de formação sistemáticos com os professores 
alfabetizadores no âmbito da FEDF.



- Ceder monitores e supervisores preparados para atuarem no Pro­
grama.
Participar do çerenciament: dos recursos financeiros.

- Divulgar - Programa nas comunidades.
- Participa. .a captação de recursos, somando forças com o go­
verno .
Realizar campanha junto ãs APAMs para destinação de recursos 
para a alfabetização de Jovens e Adultos.

- Ocupar espaços ociosos dos CAICs com as açoes alf abetizadoras, via DRF..
- Incluir nas discussões do Orçamento Participativo a previsão de 

recursos para o Programa.
Promover a articulação das entidades alfabetizadoras para via­
bilização do Programa.

- Capacitar professores e monitores.
- Selecionar monitores para a ação alfabetizadora em conjunto nnm 

as DREs e Administrações Regionais.
Realizar gestões junto ao Poder Legislativo para aprovação <le 
Projetos de Lei em tramitação, que favoreçam o Programa f so­
bretudo para garantir recursos orçamentários.

- Acompanhar e avaliar o Programa.

2.3— Instituições de Ensino Superior
Produzir recursos tecnológicos voltados para o Programa de Al­
fabetização ã Distância.

- Promover cursos de extensão nos finais de semana, para a co­
munidade, no espaço escolar.

- Desenvolver pesquisas em Educação de Jovens e Adultos voltada 
para a realidade do DF e Entorno.

- Capacitar recursos humanos para a alfabetização de Jovens e Adul 
tos.

- Realizar pesquisas de "metodologias" em alfabetização.
- Criar programas de alfabetização via televisão, em parceria com 

a EAP e o CRT.

3 - CARÁTER E ATRIBUIÇÕES DO FÓRUM PERMANENTE

— Terá caráter consultivo e propositivo de ações de alfabetiza­
ção junto ao GDF, em relação ao Programa.

- Terá a atribuição:
. de acompanhar e avaliar o Programa;
. de planejar ações conjuntas com a Sociedade Civil;
. de desenvolver atividades de mobilização — encontros — seminá 
rios;



• de fortalecer as parcerias;
■ de fiscalizar a aplicação dos recursos destinados ao Programa.

- Constituição do Fórum:
Sera constituído por representantes de entidades da Sociedade ci 

Vil e instituições públicas e privadas participantes do Programa Per- 
manente.

Comissão representante do Fórum:

GDF/FEDF/UEJA (2 repres.)
UnB (1 repres.)
UCB (1 repres.)
Sociedade Civil: GTPA/DF (1 repres.)

SERPAJ/Pedregal (1 repres.)



DÍÁRKyOFICIAL ÜO IXSTRITOF ÍFI95 SEGUNDA-FEIRA, 9 OUT-1995

DECRETO N9 16.830, DE 6 DE OUTUBRO DE 1995
Regulamenta a Lei n’ 849, de 08 de março de 1995, 
que dispõe sobre o Programa Permanente de 
Alfabetização e Educação Básica para Jovens e 
Adultos, e dá outras providências.

A VICE-GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
GOVERNADORA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal, e tendo em vista o que dispõe o art 8o da Lei 849, de 08 de março de 1995, decreta:

Art.l’ O Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos no âmbito 
do Distrito Federal abrange a alfabetização, a educação básica, compreendendo as 08 (oito) primeiras 
séries e a profissionalização

Art.2* O Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos destina-se ao 
atendimento de jovens e adultos a partir de 14 anos e 06 meses

Art.3° O Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos tem por 
objetivo-os constantes dos incisos III e IV do Art. 45 do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica 
do Distrito Federal, e dos incisos I a III do art. 2° da Lei n° 849/95

Art.4° Os professores e instrutores responsáveis pelas atividades de ensino, inerentes aos projetos 
decorrentes do Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos, 
receberão capacitação específica por meio de módulos que perfaçam um total mínimo de 180 (cento e 
oitenta) horas.
Parágrafo Único - O desenvolvimento dos módulos a que se refere o caput deste artigo será executado 
por meio de Ensino Direto e Semi-Indiretoi

Art.5o A divulgação ampla do Programa Permanente de Alfabetização e Educação Básica de Jovens e 
Adultos será efetuada na forma do inciso V do art. 45 do Ato das Disposições Transitórias da Lei 
Orgânica do Distrito Federal e, ainda, por meio de relatórios, avaliações e outros instrumentos afins

ArL6° A Secretaria de Educação, para consecução dos objetivos do Programa Permanente de 
Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos, fica autorizada a celebrar convênios de 
cooperação técmco-financeira, nos termos do art 4o e seus incisos, e do artigo 6o da Lei n° 849, de 08 de 
março de 1995.

Art. 7* A rede pública de ensino do Distrito Federal implementará o Programa Permanente de 
Alfabetização e Educação Básica para Jovens e Adultos em sua rede fisica, tendo como eixo norteador:
I - demanda de matricula;
II - grau de parentesco da população a ser atendida;
IU - local de residência.

§1° As escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal, para desenvolvimento do Programa, 
definirão as suas ações em conformidade com as necessidades e especificidades da comunidade escolar.

§2° Na formulação e execução do Programa será garantida a participação dos movimentos sociais 
organizados, entidades não governamentais e instituições de pesquisa que desenvolvam atividades de 
alfabetização e educação básica para jovens e adultos

Art.8° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.9° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6 de outubro de 1995
107® da República e 36° de Brasília ; . -

ARLETE SAMPAIO ...» •


